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A reparação do dano moral é algo relativamente novo entre nós.
Desde Clóvis, declaradamente um dos paladinos da tese, consoante
anota Wilson Melo da Silva, que a doutrina pátria, com raríssimas exce-
ções, inclinou-se em admitir a reparação do dano moral, o mesmo não
ocorrendo, entretanto, com os nossos tribunais, que, por décadas a fio,
resistiram à ideia.
Em descompasso com o que acontecia alhures, onde a responsa-
bilidade civil já ganhnra contornos mais definidos, nossa jurisprudência
mostrava-se refratária, prevalecendo LIma interpretação restritiva e
muito pouco criativa do nosso Código Civil, em uma postura infor-
mada mais pela inquietação da consciência em dar preço à dor do que
propriamente pelo fundamento recorrente da falta de previsão legal.
Isso foi bem apanhado por Eduardo Espínola Filho. Há mais de
meio século, precisamente em 1944, em artigo publicado em revista
jurídica da época, seguindo as pegadas de outros notáveis juristas, as-
severava que "a aceitação de que pode ser objeto de uma compensação
em dinheiro, o mal que se reduz a sofrimento moral, a despeito do apoio
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para a sua objetivação, nos escrúpulos de uma extrema delicadeza de
sentimentos, repercutida na má vontade com que os tribunais encaram
tais pedidos de indenização~
Aguiar Dias, no prefácio da la edição do clássico "O Dano Moral
e sua Reparação': da autoria de Wilson Melo da Silva, que veio a lume
em 1955, não poupou a crítica mordaz, ao sublinhar que "temos por
aí, multiplicada, a vasta descendência do juiz de paz que Martins Pena
satirizou, com toda a certeza sem desconfiar nem das distâncias nem
das alturas a que atingiram o seus dardos".
O inconformismo dos nossos doutrinadores, a bem da verdade,
nào deixou de refletir na parcela mais arrojada da magistratura, valendo
lembrar aqui o pioneirismo de Pedro Lessa, tido por Rui como o mais
completo dos nossos juízes. Em célebre julgamento do Supremo Tri-
bunal Federal, nos idos de 1915, praticamente delineou o que só viria
a pacificar-se na jurisprudência décadas após, reconhecendo não ser
necessário a lei conter declaração explícita acerca da indenização por
dano moral para que esta fosse devida, por isso que na expressão d..mo
está incluído o dano moral.
Da negativa peremptória à plena ilCeitação da tese da reparabili.
dade do dano moral em sua verdadeira acepção, passamos por um es·
tágio de transição, marcado basicamente por duas posições. Uma, com
raizes na chamada doutrina eclética, exigindo a repercussão, o reflexo
patrimonial, com o que, a rigor, indeniza-se o dano econômico indireto.
e não o moral, e a outra, posta em admitir a reparação do dano moral de
forma oblíqua, como na hipótese prevista na Súmula 491 do Supremo
Tribunal Federal.
Antes mesmo que a jurisprudência tivesse atingido o patamar
mais elevado da sua lenta evolução no pertinente ao tema, a reparação
do dano moral ganhou foro constitucional, com o advento da Carta
Política de 1988, cujo ar!. 5°, em seu inciso V, assegurou direito de
resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano ma·
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terial, moral ou à imagem. Já no inciso X definiu que são invioláveis a
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado
o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua
violação. O inciso LXXV, que representa notável avanço nos domínios
da responsabilidade civil do Estado, dispôs que o Estado indenizará o
condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do
tempo fixado na sentença. Conquanto as hipóteses aí versadas tenham
virtude de repercutir patrimonialmente, é fora de dúvida que tem a ver
essencialmente com dano moral.
Admitir expressamente a indenização por dano moral, como fez
aConstituição de 88, é bom que se diga, não constituiu algo inédito em
nossa legislação. Já o tinham feito antes o Código Brasileiro de Teleco-
municações, a Lei de Imprensa e a Lei dos Direito Autorais, ainda que
no âmbito estrito da especialização.
Em nossa ordem jurídica, no plano geral, certo é que o Código
Civil de 1916 já continha os pilares de sustentação da reparabilidade
do dano moral. Clóvis Bevilacqua apontava para a norma do art. 76,
entendendo outros eminentes civilistas, entretanto, que o fundamento
mais consistente se encontrava mesmo no art. 159.
Em verdade, segundo observa Caio Mário da Silva Pereira, a acei-
tação da doutrina que defende a indenização por dano moral repousa
numa interpretação sistemática de nosso direito, abrangendo o próprio
art. 159 do Código Civil que, ao aludir à "violação de um direito" não
está limitado à reparação ao caso de dano material apenas.
O Superior Tribunal de Justiça, que, em sua missão constitucional
de tutelar a autoridade e a unidade do direito federal, culminou consa-
grando definitivamente a tese da reparabilidade do dano moral, ateve-se
justamente na interpretação sistemática do Código Civil, a partir do
princípio inscrito no art. 159.
Não se pretenda que o termo prejuízo há de ser entendido como
dizendo apenas com dano material, como remarcou o Ministro Eduar-
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do Ribeiro, demonstrando que o contrário resulta da própria lei, pois a
segunda parte do art. 159 remete aos dispositivos que regulam a liqui-
dação das obrigações e, entre eles, alguns dizem indiscutivelmente com
dano moral(REsp n°4.236-RS).
Este precedente, aliás, inclui-se entre os que ensejaram a edição da
Súmula n037 do STJ, que, pondo uma pá de cal em antiga controvérsia,
consolidou a jurisprudência no sentido de que são cumuláveis aS inde-
nizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato.
Deveras, se há um dano material e outro moral, que podem existir
autonomamente, se ambos dão margem à indenização, não se percebe
porque isso não deva ocorrer quando os dois se tenham como presentes,
consoante enfatizou Sua Excelência.
Em tal contexto, surge um outra questão relevante, que diz res-
peito ao dano estético. Valeria em relação a ele o mesmo raciocínio que
deu azo a Súmula 37? Nos primórdios do S1'J, entendeu-se que não,
na compreensão de que se tratava de uma modalidade de dano moral.
Todavia, a jurisprudência acabou se consolidando em sentido contrário,
vislumbrando a autonomia da lesão estética, daí a edição da Súmula
n0387, do seguinte teor:
É licita a cumulação das indenizações de dano estetico e {lano moral.
Assim é que, no caso de lesão estética, reponta a possibilidade de
tríplice indenização. Pelo dano estético em si, pelo dano moral e pelo
dano patrimonial.
Questão crucial é a que diz respeito à quantificação do dano moraL
A dificuldade que isso apresenta constituiu-se, aliás, em um dos grandes
óbices à aceitação da tese da reparabilidade do dano moral.
A indenização por dano moral, contrariamente ao que ocorre com
a concernente ao dano material, não se funda na restitutio in integrum,
pois é impossível repor o estado anterior à lesão, em decorrência mesmo
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do efeito desta. Outra é a sua natureza jurídica. Consoante Windscheid,
visa a compensar a sensação de dor da vítima com lima sensação agra-
dável em contrário. A indenização tem, pois, caráter compensatório.
Sem embargo de ser possível, em alguns casos, outra modalidade
de reparação, consiste a regra na reparação pecuniária.
De acordo com o que escorreitamente observa Maria Helena
Diniz, traduzindo o pensamento que predomina na doutrina e na ju-
risprudência, "a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos
negativos de mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de
sensações positivas de alegria, satisfação, pois possibilitaria ao ofendido
algum prazer que, em certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento':
Nessa ordem de ideias, tem-se que a reparação deve ser propor-
cionai à intensidade da dor, que, a seu turno, diz com a importância da
lesão para quem a sofreu.
Não se pode perder de vista, por outro lado, que à satisfação
compensatória soma-se o caráter punitivo da indenização. Vem a talho,
no particular, tanto pela precisão como pela perfeita síntese, a seguinte
passagem do voto proferido pelo Ministro Luis Felipe Salomão no REsp
n'S66220/BA:
Emergem, nesse passo, duas vertentes principais a justificar a responsabilidade
dvil do ofensor de direitos alheios: sob o prisma individual da vítima, a esta
interessa o retorno ao status quo abalado peJa agressão, ou, em caso de im-
possibilidade prática, como na hipótese de danos Illorais, a compreensão da
dor sofrida com a experimentação de alguma benesse, ainda que de natureza
diversa da do bem lesado; por outro lado, a partir da ótica da coletividade e da
posição do agressor, tem-se corno escopo da responsabilidade civil a sanção
ao causador do dano e a exemplariedade da condenação, devendo esta servir à
dissuasão de rccakitrãncia f\ltura.
Proceder à estimação adequada, porém, é tarefa das mais difí-
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(ceis. Aqui e além fronteiras, é grande a preocupação com essa delicada
questão.
Não existe, ainda, a balança exata, cientificamente certa, na qual
se pudesse pesar os imponderáveis da justiça e com a ajuda da qual o
cuique tribuere pudesse se materializar sem a interferência do arbítrio
judicial, como já enfatizava há décadas Wilson Melo da Silva, ao adver-
tir sobre a necessidade de separar as aspirações justas das miragens do
lucro.
Tem sido árdua a busca de critérios mais precisos, com a doutrina
e a jurisprudência indicando-nos alguns, mas não há como eliminar-se
uma certa dose de subjetivismo na liquidação de dano moral, como bem
ressaltou o Ministro Athos Carneiro no voto que proferiu no REsp nO
3.003-MA.
Escorreito o magistério de Caio Mário da Silva Pereira, segundo
o qual a soma não deve ser tão grande que se converta em fonte de
enriquecimento nem tão pequena que se torne inexpressiva.
Deveras, é fundamental que se recorra ao princípio da razoabili-
dade, cuja aplicação em nosso direito tem hoje o mais amplo espectro.
Aliás, foi com base nesse princípio e no da proporcionalidade que o Su-
perior Tribunal de Justiça acabou por transmudar uma questão situada
em princípio no domínio dos fatos em questão jurídica, quando ínfimo
ou exorbitante o valor da condenação. Numerosos são os acórdãos nesse
sentido, em ordem a dispensar citação.
Se a questão relativa à quantificação do dano moral foi o grande
desafio enfrentado e muito bem resolvido pelo STJ, sinale-se, como
antes explicitado, não se pode perder de vista uma outra construção
importantíssima, ou seja, a atinente à própria caracterização do dano
moral. E bem elucidativa quanto ao ponto a ementa que o Ministro
Massami Vyeda escreveu para o acórdão no REsp nOl.234.549/SP:
As recentes orientações desta Corte Superior, a qual alinha-se esta Relataria,
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caminham no sentido de se afastar indenizações por danos morais nas hipóte-
ses em que há, na realidade, aborrecimento, a que todos estão sujeitos.
No voto condutor do REsp 714611lPB, aludido no precedente aci-
ma, o Ministro Cesar Asfor Rocha foi extremamente didático, ao cuidar
da caracterização do dano moral, com o respaldo da melhor doutrina,
como se colhe deste relanço:
Ressalto que o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral,
mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida,
causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige, o que
não se verifica na hipótese em comento. Lembro, aqui, a lição de Sérgio Cava-
Iieri Filho, em seu 'Programa de Responsabilidade Civil' (Malheiros Editores
LIda., 1996, p. 76), citando Antuncs Vare1a, pela qual 'a gravidadc do dano há
dc mcdir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha
de conta as circunstâncias de cada caso), e não à luz de fatores subjetivos (de
uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente requintada)' e
'o dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão de uma satisfação
de ordem pecuniúria ao lesado: Por isso é que, 'nessa linha de princípio, só
deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação
que, fugindo à normalidade, interfir,1 intensamente ao comportamento psico-
lógico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústias e desequilíbrio em seu
bem-estar. Mero díssabor, aborrecímento, mágoa, irritaçào ou sensibilidade
exacerbada estâo fora da órbita do dano moral'.
No campo probatório, impera a presunção hominis. Com efeito,
é absolutamente desnecessário demonstrar, por exemplo, que a perda
de um filho ou uma deformação física acarretou sofrimento, sendo
consequência da natureza das coisas. É o entendimento assente na juris-
prudência do STJ. Só em raríssimos casos exige-se a produção de prova.
Questão interessante, a despeito de não receber a devida atenção
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dos doutrinadores, diz com a titularidade do direito à indenização, que
se projeta no plano da legitimação ativa ad causam. No que se refere ao
dano material, o que importa é o desfalque patrimonial e aí a questão
se reduz ao mais simples. Tratando-se, no entanto, de dano moral re·
sultante de morte, a questão é mais complexa. A jurisprudência do STJ
enveredou pelo melhor caminho, ao meu sentir, ao considerar apenas o
círculo familiar mais estrito, como se colhe da ementa escrita para o já
citado REsp 866220/BA, in verbis:
...muito embora a legitimidade para pleitear-se indenização por danos morais,
decorrentes de morle, tenha tido como pressuposto o grau de parentesco entrt
a vítima e o requerente. tal solução não é destituída de causa. Em realidade,
a depender do grau de parentesco, presume-se a existcncia de laços afetivos
sólidos, cujo rompimento em razão da morte do querido ente gera sofrimento
indeni:ci\'e1. Destarte, mostra-se rdemnte à determinação da legitimidade para
receber indenização por dano moral, em última análise, e sobretudo, os laços
afetivos entre a vitima, em vida, e o autor da ação, cuja existência é presumida
em parentes próximos, porquanto nesses casos os fatos tidos por danosos. de
regra. conseguem ingressar na esfera da dignidade da pessoa. causando-lhe
abalo moral.
Questão das mais tormentosas, que suscitou aceso debate doutri-
nário e também na jurisprudência, viu-se paCificada pelo Superior Tri·
bunal de Justiça, que se fixou no entendimento de que a pessoa jurídica
é suscetível de sofrer dano moral, estampado na Súmula n0227.
À luz do que aqui se desenvolveu, sem a pretensão de exauri-
mento do tema, impende concluir que o Superior Tribunal de Justiça,
ao assumir o papel de guardião da autoridade e da unidade do direito
federal, em decorrência da Constituição de 1988, não só foi fundamen-
tal para que a reparação do dano moral finalmente vingasse entre nós,
como vem ele atuando com grande descortino na definição das l1luitas
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e relevantes questões que o tema suscita, mediante a construção de
uma jurisprudência ai lamente equilibrada e sensível à nossa realidade,
resguardando assim o próprio instituto jurídico, na medida em que
desestimula interpretações conducentes à sua banalização.
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